
Conselho de Amigos do Museu Mariano Procópio

Regimento Interno

CAPÍTULO I
DO CONSELHO, SEUS FINS E COMPOSIÇÃO

Art. 1º O Conselho de Amigos do Museu Mariano Procópio, instituído por Alfredo Ferreira Lage,
doador deste ao Município de Juiz de Fora, na cláusula sexta da escritura de doação, lavrada no Livro
de Notas nº 18-A do Cartório do Primeiro Ofício da Comarca de Juiz de Fora, em 29 de fevereiro de
1936, reger-se-á pelo presente Regimento.

Art. 2º O Conselho, nos termos da escritura mencionada no artigo 1º, tem por finalidade. 

I – Zelar pelo cumprimento dos termos da doação;
 
II – Pugnar pelo engrandecimento do Museu Mariano Procópio.

Parágrafo Único. Para dar cumprimento às suas finalidades, o Conselho, de comum acordo com
a Direção do Museu, incentivará:

a) a  criação  artística  e  literária,  bem  como  o  estudo  e  a  pesquisa  históricos,  incluindo  a
promoção  de  concursos  e  outorga  de  prêmios;  recomendará  exposições,  conferências  e
concertos musicais, no recinto do Museu ou, em casos excepcionais, fora dele;
b) o levantamento do acervo e as atividades literárias e artísticas;
c) a expansão, atualização e a dinamização da Biblioteca do Museu e do Arquivo Histórico.

Art. 3º O Conselho compõe-se de trinta cidadãos, de qualquer sexo, eleitos pelo voto secreto da
maioria absoluta de seus membros, em reunião cuja pauta conste esta finalidade.

Parágrafo  Único. A  escolha  para  membro  do  Conselho  deverá  recair,  preferentemente,  em
pessoa residente em Juiz de Fora, de notório interesse pela vida cultural da cidade.

Art. 4º Perderá a condição de Conselheiro aquele que faltar a três sessões consecutivas do
Conselho, sem motivo justificado.

§  1º  Na  convocação  para  a  sessão  que  se  seguir  à  segunda  ausência  não  justificada,  o
Conselheiro será cientificado de que a terceira ausência lhe acarretará a consequência prevista no
caput deste artigo.

§ 2º A justificativa da ausência será aceita quando decorrer de motivo relevante, que, por sua
natureza, deva ter duração transitória. Isso não ocorrendo, o Conselheiro será comunicado de que a
justificativa não pôde ser aceita, esclarecendo-se, se for o caso, que o Conselho considerou que a
situação alegada configurava impossibilidade de duração prolongada e indefinida para comparecimento
às sessões.
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§ 3º As justificativas de ausências serão sempre comunicadas ao Conselho de Amigos, pelo
Presidente, competindo ao Colegiado deliberar sobre sua aceitação, ou não.

Art. 5º O Conselho terá um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário.

§ 1º O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos pelo Conselho, dentre os seus membros, em
votação secreta,  pelo  voto da maioria  dos presentes  à  reunião,  convocada  para a  eleição  e  terão
mandato de quatro anos, permitida a reeleição, por uma vez.

§ 2º O Secretário será designado pelo Presidente.

Art. 6º Compete ao Presidente:

I – Representar o Conselho onde e quando necessário;

II – Convocar e presidir as reuniões do Conselho;

III  –  Coordenar  os  trabalhos  das  comissões  e  encaminhar-lhes  as  matérias  de  suas
competências;

IV – Manter o Conselho em contato com a Direção do Museu.

Art. 7º Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos.

Art. 8º Compete ao Secretário:

I – Secretariar as reuniões do Conselho e lavrar-lhes as atas;

II – Redigir e expedir a correspondência do Conselho;

III – Ter sob sua guarda o arquivo do Conselho;

IV  –  Exercer  outras  atribuições  próprias  da  Secretaria  e  as  que  lhe  forem  indicadas  pelo
Presidente.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO CONSELHO

Art. 9º Compete ao Conselho:

I – Eleger seu Presidente e seu Vice-Presidente;

 II – Elaborar e alterar seu Regimento Interno;
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III – Preencher as vagas que ocorrerem na composição de seu quadro;

IV – Examinar e opinar sobre o relatório anual que a Direção do Museu deverá submeter ao
Prefeito Municipal;

V  –  Indicar  ao  Prefeito  Municipal  três  pessoas  para,  dentre  elas,  ser  nomeado  o  Diretor
Superintendente da Fundação Museu Mariano Procópio - MAPRO (cláusula 6ª da escritura de doação,
conforme nomenclatura da época).

§ 1º O Conselho poderá sugerir a compra, ou realizar gestões no sentido de obter doação de
peças que considere de indiscutível interesse artístico, histórico e natural.

§ 2º As propostas e sugestões para atender ao disposto no parágrafo anterior podem ser da
iniciativa de qualquer Conselheiro, ou da Direção da MAPRO, cumprindo ao proponente encaminhá-las
ao Presidente do Conselho, que as submeterá à deliberação deste para as providências cabíveis.

CAPÍTULO III
DAS COMISSÕES PERMANENTES

Art. 10. O Conselho terá quatro Comissões Permanentes, instituídas por este Regimento, além
de Comissões Temporárias, criadas conforme as circunstâncias o aconselharem.

§ 1º São as seguintes as Comissões Permanentes:

I – Comissão de História, que terá por missão assessorar a Direção da MAPRO no que disser
respeito a peças de natureza histórica, tais como móveis, indumentárias, armas, utensílios e outros
objetos, bem como a raridades bibliográficas, manuscritos e documentos em geral;

II – Comissão de Artes, que terá por missão assessorar a Direção da MAPRO no que disser
respeito a pinturas,  esculturas,  móveis,  gravuras,  artes decorativas,  objetos  de artesanato e outras
peças que constituam manifestações de artes visuais;

III – Comissão de Ciências Naturais, que terá por missão assessorar a Direção da MAPRO no
que disser respeito a espécies animais, vegetais e minerais, de qualquer natureza, que devam figurar
no acervo do Museu ou no seu Parque;

IV – Comissão de Segurança e Preservação,  que terá por missão assessorar  a Direção da
MAPRO nas ações pertinentes.

§ 2º As Comissões Permanentes, compostas, cada qual, de três membros, serão eleitas pelo
Conselho de Amigos para mandato de quatro anos,  devendo a escolha atender à formação ou às
preferências culturais dos indicados.

§ 3º Cada Comissão terá um Presidente, escolhido entre seus membros.

§  4º  As  Comissões  reunir-se-ão  quando  convocadas  por  seu  Presidente,  de  ofício  ou  por
solicitação ao Presidente do Conselho.
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§ 5º As Comissões poderão,  em caso de necessidade,  e ouvido o Presidente do Conselho,
solicitar a assessoria de especialista em área de sua competência.

Art. 11. A incorporação de qualquer peça ao acervo do Museu se fará em caráter definitivo, após
o parecer da comissão competente, enquanto a baixa de qualquer peça será feita após o parecer da
comissão competente e aprovação do plenário do Conselho.

Art.  12. As  Comissões  referidas  neste  Capítulo  poderão  ser  convocadas  ao  Plenário  do
Conselho pelo Presidente para prestação de esclarecimentos.

CAPÍTULO IV
DAS SESSÕES DO CONSELHO

Art.  13. O  Conselho  reunir-se-á  em sessão ordinária  pelo  menos uma vez por  ano,  e,  em
sessões extraordinárias, quando houver matéria relevante para ser examinada.

§ 1º As sessões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente do Conselho ou requerimento
de dois terços dos membros deste.

§ 2º  As  sessões do Conselho  instalar-se-ão com a presença da maioria  absoluta  dos seus
membros  e,  em  segunda  convocação,  meia  hora  depois,  com  qualquer  número,  podendo  assim
deliberar.

§ 3º As decisões do Conselho serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes à
sessão.

§ 4º Não se admitirá, na sessão do Conselho, voto por procuração, nem por carta ou qualquer
outra forma de delegação ou representação.

Art. 14. As sessões ordinárias compreenderão o expediente e a ordem do dia e constarão de:

I – Exposição da matéria considerada como ordem do dia;

II – Leitura, discussão e votação da ata da sessão anterior;

III – Apresentação, pelo Presidente, da súmula dos assuntos por ele encaminhados, na área de
suas atribuições, e de informações sobre providências tomadas para encaminhamento ou execução e
deliberações anteriores;

IV – Leitura de correspondência, avisos e comunicações;

V – Consultas ou pedidos de esclarecimentos em matéria de competência do Conselho;

VI – Proposições de natureza geral.
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§ 1º Na ata de cada sessão, consignar-se-ão os nomes dos Conselheiros presentes e os dos
ausentes, com expressa referência às ausências justificadas.

§ 2º As sessões poderão ser secretas por decisão do Presidente ou solicitação de, pelo menos,
um terço dos membros do Conselho.

§  3º  Às  sessões  do  Conselho,  deverá  comparecer,  quando  convocado,  o  Diretor
Superintendente  da  Fundação  Museu  Mariano  Procópio  –  MAPRO,  para  prestar  informações
relacionadas à sua gestão ou aos interesses da Fundação.

Art. 15. Por proposta do Presidente ou de Conselheiro, com aprovação do Plenário, poderá ser
convidada autoridade ou pessoa de notório saber, a participar de sessão ordinária, conforme a natureza
do assunto a ser tratado.

Parágrafo Único. O convidado de que trata este artigo não terá direito a voto e falará, se for o
caso, antes de iniciado o expediente, pelo tempo que lhe for fixado pelo Presidente.

Art. 16. Na ordem do dia, será discutida e votada a matéria constante da pauta organizada ou
aprovada pelo Presidente.

§ 1º Quando da convocação constar a expressão “E outros assuntos”,  qualquer Conselheiro
poderá requerer o exame e a discussão de matéria não constante da pauta elaborada do Presidente,
desde que, pela sua natureza, não exija convocação especial.

§ 2º Por proposta de Conselheiro, poderá ser alterada a ordem de votação constante da pauta
da sessão, a critério do Presidente.

§ 3º Cada proposição deverá ser discutida e votada separadamente.

§ 4º Considerar-se-á proposição toda matéria apresentada à deliberação do Plenário, incluindo
indicações, pareceres, requerimentos e emendas.

§  5º  Considerar-se-á  indicação  qualquer  manifestação  que  encerre  matéria  de interesse  do
Conselho ou do Museu.

§  6º  Considerar-se-á  emenda  qualquer  contribuição  em  caráter  substitutivo,  aditivo  ou
supressivo, visando ao aperfeiçoamento de texto a ser votado.

Art.  17. A  apreciação  de  requerimento  de  urgência  ou  de  prioridade,  para  discussão  e
deliberação a respeito de qualquer matéria, dependerá da exigência do quórum estabelecido no § 2º do
artigo 13 deste Regimento.

Parágrafo Único. O Presidente, ouvido o Plenário, decidirá a respeito da preferência relativa à
discussão e votação das proposições em regime de urgência ou prioridade.
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CAPÍTULO V
DOS CONSELHEIROS HONORÁRIOS

Art. 18. O Conselho poderá transferir à categoria de Conselheiro Honorário o que, por motivo de
idade avançada ou de condições de saúde, declare-se impossibilitado de comparecer às sessões e
tenha, a juízo da maioria absoluta dos demais conselheiros, em votação secreta, prestado ao Conselho
bons serviços.

CAPÍTULO VI
DA FORMAÇÃO DA LISTA TRÍPLICE PARA ESCOLHA

DO DIRETOR SUPERINTENDENTE DA MAPRO

Art.  19. A  lista  tríplice  para  a  escolha  do  Diretor  Superintendente  da  MAPRO,  referida  na
cláusula  6ª  da  escritura  de  doação  desta  instituição  ao  Município  de  Juiz  de  Fora,  conforme
nomenclatura da época, formar-se-á no início do mandato do Prefeito ou quando, por qualquer motivo,
vagar o cargo de Diretor Superintendente.

Art.  20. A  lista  formar-se-á  em  sessão  ordinária  do  Conselho,  mediante  cédula  única  que
contenha todos os indicados pelos senhores conselheiros,  considerando-se escolhidos  aqueles  que
obtiverem a maioria absoluta dos votos.

Parágrafo  Único. Cada  Conselheiro  assinalará,  na  relação  única,  os  três  nomes  de  sua
preferência, escrevendo um “x” à esquerda de cada nome preferido.

CAPÍTULO VII
DA ESCOLHA DE NOVOS MEMBROS DO CONSELHO

Art.  21. Os  lugares  a  preencher  no  Conselho  de  Amigos  serão  declarados  vacantes  pelo
Presidente, em reunião ordinária ou mediante comunicação, por escrito, aos Conselheiros.

Art. 22. Feita a comunicação referida no artigo anterior, qualquer Conselheiro poderá apresentar
proposta de nome para preenchimento da vaga.

§ 1º A proposta deverá ser acompanhada de currículo resumido do indicado.

§ 2º O proponente prestará informações ao Conselho sobre o atendimento, pelo indicado, dos
requisitos a que alude o Art. 3º, parágrafo único, deste Regimento.

Art. 23. O nome indicado será submetido a votação secreta, na reunião seguinte ao de sua
apresentação, considerando-se aprovado se obtiver os votos na maioria absoluta do Conselho.

Parágrafo Único. Considerar-se-á para efeito de apuração da maioria  absoluta o número de
lugares do Conselho que, no momento da escolha, estiver preenchido.

Art. 24. Se mais de um nome for proposto para a mesma vaga, todos concorrerão à votação.
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Parágrafo Único. Se, no primeiro escrutínio, nenhum dos nomes alcançar a maioria absoluta,
proceder-se-á a um segundo escrutínio, a que concorrerão os mais votados, e se, ainda assim, não se
chegar à maioria absoluta, proceder-se-á a um terceiro e último escrutínio, considerando-se, ao final
desse, rejeitados os nomes dos candidatos, se nenhum deles obtiver os votos da maioria absoluta.

Art. 25. Havendo mais de uma vaga a preencher, a escolha dar-se-á em relação a cada vaga,
procedendo-se na conformidade deste Capítulo.

Art. 25 - A. O candidato eleito tomará posse, perante o Conselho, na sessão seguinte à sua
eleição.

Parágrafo único. O novo Conselheiro prestará no ato da posse, o seguinte  compromisso:

Prometo exercer o encargo de membro do Conselho de Amigos do Museu Mariano Procópio
com dedicação e espírito público, procurando ser fiel ao ideal que inspirou a doação do acervo originário
ao Município de Juiz de Fora.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. O plenário do Conselho preencherá as omissões deste Regimento com as disposições
complementares que entender pertinentes e necessárias, e dirimirá  qualquer dúvida em sua aplicação.

Art.  27. Este  Regimento  entra  em  vigor  na  data  de  sua  aprovação  em  plenário,  ficando
revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo  Único. O  Presidente  do  Conselho  diligenciará  no  sentido  de  que  o  texto  deste
Regimento  seja  impresso  e  distribuído  a  todos  os  Conselheiros,  bem  como  para  que  o  Diretor
Superintendente da MAPRO o divulgue como achar conveniente.

Este  Regimento  foi  aprovado  pelos  membros  deste  Conselho,  presentes  na  reunião
extraordinária  realizada  no  dia  13  de  março  de  2008,  alterado  pelos  membros  deste  Conselho,
presentes  na  reunião  realizada  no  dia  19  de  setembro  de  2012,  alterado  pelos  membros  deste
Conselho, presentes na reunião realizada em 14 de maio de 2014.
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